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Rio de Janeiro, 08 de julho de 2015.

PrezadosPrezadosPrezadosPrezados,

Foi publicada em 07/07/2015 a Medida Provisória 680/2015, instituindo o
Programa de Proteção  ao Emprego –  PPE.  Trata-se de instrumento  legal  que
permite a redução, em até 30%, da jornada de trabalho dos empregados, com a
redução proporcional do salário.

O art. 2º da referida MP estabelece que as empresas que se encontrarem
em  situação  de  dificuldade  econômico-financeira,  poderão  valer-se  do
instrumento legal. 

Entretanto, a fruição do PPE deverá ser submetida às condições e forma
estabelecidas em ato do Poder Executivo,  através do Comitê do Programa de
Proteção ao Emprego (CPPE).

Cumpre  esclarecer  que  o  Comitê  (CPPE)  foi  criado  pelo  Decreto
8.479/2015, e, entre outras atribuições, está a competência para a definição da
elegibilidade para adesão ao PPE, através de regras,  ainda não regulamentadaainda não regulamentadaainda não regulamentadaainda não regulamentada.
(art. 3º, §2º do Decreto Federal Nº 8.479/2015).

O  parágrafo  primeiro,  do  art.  2º  da  MP,  estabelece  que  adesão  ao
Programa  terá  duração  de,  no  máximo,  doze  meses  e  poderá  ser  feito  até
31/12/2015.

A redução do salário está condicionada à celebração de acordo coletivo de
trabalho  (acordo individual) com o Sindicato Profissional.

Informe:01/0010/15 
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As  empresas  que  aderirem  ao  PPE  ficam  proibidas  de  dispensar
arbitrariamente ou sem justa causa os empregados que tiverem sua jornada de
trabalho temporariamente reduzidas enquanto vigorar a adesão ao PPE e, após o
término,  existirá  a  figura  da  estabilidade  pelo  período  de  um  terço  (1/3)  do
período da utilização da adesão.

Por  derradeiro,  mas  sem  esgotar  o  assunto,  o  salário  a  ser  pago pelo
empregador  que  aderir  ao  PPE  não  poderá  ser  inferior  ao  valor  do  salário
mínimo.

Cordialmente,

Júlio Parente

ASSESSOR JURÍDICO
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IV - o inciso I do art. 1.548 da Lei no 10.406, de 10 de
janeiro de 2002 (Código Civil);

V - o inciso IV do art. 1.557 da Lei no 10.406, de 10 de
janeiro de 2002 (Código Civil);

VI - os incisos II e IV do art. 1.767 da Lei no 10.406, de 10
de janeiro de 2002 (Código Civil);

VII - os arts. 1.776 e 1.780 da Lei no 10.406, de 10 de
janeiro de 2002 (Código Civil).

Art. 124. O § 1o do art. 2o desta Lei deverá entrar em vigor
em até 2 (dois) anos, contados da entrada em vigor desta Lei.

Art. 125. Devem ser observados os prazos a seguir dis-
criminados, a partir da entrada em vigor desta Lei, para o cum-
primento dos seguintes dispositivos:

I - incisos I e II do § 2o do art. 28, 48 (quarenta e oito) meses;

II - § 6o do art. 44, 48 (quarenta e oito) meses;

III - art. 45, 24 (vinte e quatro) meses;

IV - art. 49, 48 (quarenta e oito) meses.

Art. 126. Prorroga-se até 31 de dezembro de 2021 a vigência
da Lei no 8.989, de 24 de fevereiro de 1995.

Art. 127. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento
e oitenta) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 6 de julho de 2015; 194o da Independência e 127o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Marivaldo de Castro Pereira
Joaquim Vieira Ferreira Levy
Renato Janine Ribeiro
Armando Monteiro
Nelson Barbosa
Gilberto Kassab
Luis Inácio Lucena Adams
Gilberto José Spier Vargas
Guilherme Afif Domingos

MEDIDA PROVISÓRIA No- 680, DE 6 DE JULHO DE 2015

Institui o Programa de Proteção ao Em-
prego e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Proteção ao Emprego -
PPE, com os seguintes objetivos:

I - possibilitar a preservação dos empregos em momentos de
retração da atividade econômica;

II - favorecer a recuperação econômico-financeira das empresas;

III - sustentar a demanda agregada durante momentos de
adversidade, para facilitar a recuperação da economia;

IV - estimular a produtividade do trabalho por meio do
aumento da duração do vínculo empregatício; e

V - fomentar a negociação coletiva e aperfeiçoar as relações
de emprego.

Parágrafo único. O PPE consiste em ação para auxiliar os
trabalhadores na preservação do emprego, nos termos do inciso II do
caput do art. 2º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990.

Art. 2º Poderão aderir ao PPE as empresas que se encon-
trarem em situação de dificuldade econômico-financeira, nas con-
dições e forma estabelecidas em ato do Poder Executivo federal.

§ 1º A adesão ao PPE terá duração de, no máximo, doze
meses e poderá ser feita até 31 de dezembro de 2015.

§ 2º Ato do Poder Executivo federal disporá sobre a possi-
bilidade de suspensão e interrupção da adesão ao PPE, as condições de
permanência no PPE e as demais regras para o seu funcionamento.

Art. 3º As empresas que aderirem ao PPE poderão reduzir,
temporariamente, em até trinta por cento, a jornada de trabalho de
seus empregados, com a redução proporcional do salário.

§ 1º A redução que trata o caput está condicionada à ce-
lebração de acordo coletivo de trabalho específico com o sindicato de
trabalhadores representativo da categoria da atividade econômica pre-
ponderante, conforme disposto em ato do Poder Executivo.

§ 2º A redução temporária da jornada de trabalho deverá
abranger todos os empregados da empresa ou, no mínimo, os em-
pregados de um setor específico.

§ 3º A redução temporária da jornada de trabalho poderá ter
duração de até seis meses e poderá ser prorrogada, desde que o
período total não ultrapasse doze meses.

Art. 4º Os empregados que tiverem seu salário reduzido, nos
termos do art. 3º, farão jus a uma compensação pecuniária equi-
valente a cinquenta por cento do valor da redução salarial e limitada
a 65% (sessenta e cinco por cento) do valor máximo da parcela do
seguro-desemprego, enquanto perdurar o período de redução tem-
porária da jornada de trabalho.

§ 1º Ato do Poder Executivo federal disporá sobre a forma
de pagamento da compensação pecuniária de que trata o caput, que
será custeada pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT.

§ 2º O salário a ser pago com recursos próprios do em-
pregador, após a redução salarial de que trata o caput do art. 3º, não
poderá ser inferior ao valor do salário mínimo.

Art. 5º As empresas que aderirem ao PPE ficam proibidas de
dispensar arbitrariamente ou sem justa causa os empregados que ti-
verem sua jornada de trabalho temporariamente reduzida enquanto
vigorar a adesão ao PPE e, após o seu término, durante o prazo
equivalente a um terço do período de adesão.

Art. 6º Será excluída do PPE e ficará impedida de aderir
novamente a empresa que:

I - descumprir os termos do acordo coletivo de trabalho
específico relativo à redução temporária da jornada de trabalho ou
qualquer outro dispositivo desta Medida Provisória ou de sua re-
gulamentação; ou

II - cometer fraude no âmbito do PPE.

Parágrafo único. Em caso de fraude no âmbito do PPE, a
empresa ficará obrigada a restituir ao FAT os recursos recebidos,
devidamente corrigidos, e a pagar multa administrativa correspon-
dente a cem por cento desse valor, a ser aplicada conforme o Título
VII do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação
das Leis do Trabalho e revertida ao FAT.

Art. 7º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 22. ...................................................................................

I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, de-
vidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, des-
tinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, in-
clusive as gorjetas, o valor da compensação pecuniária a ser paga
no âmbito do Programa de Proteção ao Emprego - PPE, os ganhos
habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes
de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados,
quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de ser-
viços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou
acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 28. ...................................................................................
..........................................................................................................

§ 8º ...........................................................................................
..........................................................................................................

d) o valor da compensação pecuniária a ser paga no âmbito
do Programa de Proteção ao Emprego - PPE;
..............................................................................................." (NR)

Art. 8º A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 15. Para os fins previstos nesta Lei, todos os em-
pregadores ficam obrigados a depositar, até o dia 7 (sete) de cada
mês, em conta bancária vinculada, a importância correspondente
a 8 (oito) por cento da remuneração paga ou devida, no mês
anterior, a cada trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas
de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT, a gratificação de Natal
a que se refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, com as
modificações da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965, e o valor
da compensação pecuniária a ser paga no âmbito do Programa de
Proteção ao Emprego - PPE.
..............................................................................................." (NR)

Art. 9º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação, com exceção do disposto no art. 7º, que entra em vigor no
primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação.

Brasília, 6 de julho de 2015; 194º da Independência e 127º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Manoel Dias
Nelson Barbosa

DECRETO No- 8.479, DE 6 DE JULHO DE 2015

Regulamenta o disposto na Medida Provi-
sória nº 680, de 6 de julho de 2015, que ins-
titui o Programa de Proteção ao Emprego.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Medida Provisória nº
680, de 6 de julho de 2015,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto regulamenta o Programa de Proteção ao
Emprego - PPE, de que trata a Medida Provisória nº 680, de 6 de
julho de 2015.

Art. 2º Fica criado o Comitê do Programa de Proteção ao
Emprego - CPPE, com a finalidade de estabelecer as regras e os
procedimentos para a adesão e o funcionamento deste Programa.

§ 1º O CPPE será composto pelos seguintes Ministros de Estado:

I - do Trabalho e Emprego, que o coordenará;

II - do Planejamento, Orçamento e Gestão;

III - da Fazenda;

IV - do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; e

V - Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República.

§ 2º Os Ministros de Estado a que se refere o § 1º poderão
ser representados pelos seus Secretários-Executivos.

§ 3º A Secretaria-Executiva do CPPE será exercida pela
Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do Ministério do Tra-
balho e Emprego.

Art. 3º Compete ao CPPE definir:

I - as condições de elegibilidade para adesão ao PPE, ob-
servado o disposto no art. 6º;

Atos do Congresso Nacional
.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan

Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo

único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48

do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO

No- 148, DE 2015 (*)

Aprova o texto da Convenção sobre a Eli-

minação da Exigência de Legalização de

Documentos Públicos Estrangeiros, cele-

brada na Haia, em 5 de outubro de 1961.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção sobre a Eli-

minação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Es-

trangeiros, celebrada na Haia, em 5 de outubro de 1961.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso

Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida

Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos

termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem

encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de

sua publicação.

Senado Federal, em 6 de julho de 2015

Senador RENAN CALHEIROS

Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Convenção acima citada está publicado no Diário do

Senado Federal de 12.6.2015.

Atos do Poder Executivo
.
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II - a forma de adesão ao PPE;

III - as condições de permanência no PPE, observado o
disposto no art. 7o;

IV - as regras de funcionamento do PPE; e

V - as possibilidades de suspensão e interrupção da adesão ao PPE.

§ 2º O CPPE editará as regras e os procedimentos de que
trata o caput no prazo de quinze dias, contado da data de publicação
deste Decreto.

§ 3º O CPPE poderá criar grupos de acompanhamento se-
torial, de caráter consultivo, com a participação equitativa de em-
presários e trabalhadores, para acompanhar o Programa e propor o
seu aperfeiçoamento.

Art. 4º Compete à Secretaria-Executiva do CPPE:

I - receber, analisar e deferir as solicitações de adesão ao PPE; e

II - fornecer o apoio técnico e administrativo necessário ao CPPE.

Art. 5º Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego dispor
sobre a forma de pagamento da compensação pecuniária de que trata
o art. 4º da Medida Provisória nº 680, de 2015.

Art. 6º Para aderir ao PPE, a empresa deverá comprovar,
além de outras condições definidas pelo CPPE:

I - registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ
há, pelo menos, dois anos;

II - regularidade fiscal, previdenciária e relativa ao Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

III - sua situação de dificuldade econômico-financeira, a par-
tir de informações definidas pelo CPPE; e

IV - existência de acordo coletivo de trabalho específico,
registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, nos termos do art.
614 do Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 - Consolidação
das Leis do Trabalho.

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso I do caput,
em caso de solicitação de adesão por filial de empresa, poderá ser
considerado o tempo de registro no CNPJ da matriz.

Art. 7o No período de adesão ao PPE, a empresa não poderá
contratar empregados para executar, total ou parcialmente, as mesmas
atividades exercidas pelos trabalhadores abrangidos pelo Programa,
exceto nos casos de:

I - reposição; ou

II - aproveitamento de concluinte de curso de aprendizagem na
empresa, nos termos do art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho,
desde que o novo empregado também seja abrangido pela adesão.

Art. 8o O acordo coletivo de trabalho específico a que se
refere o § 1º do art. 3º da Medida Provisória nº 680, de 2015, deverá
ser celebrado entre a empresa solicitante da adesão ao PPE e o
sindicato de trabalhadores representativo da categoria de sua atividade
econômica preponderante e deverá conter, no mínimo:

I - o período pretendido de adesão ao PPE;

II - os percentuais de redução da jornada de trabalho e de
redução da remuneração;

III - os estabelecimentos ou os setores da empresa a serem
abrangidos pelo PPE;

IV - a relação dos trabalhadores abrangidos, identificados
por nome, números de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF
e no Programa de Integração Social - PIS; e

V - a previsão de constituição de comissão paritária composta
por representantes do empregador e dos empregados abrangidos pelo
PPE para acompanhamento e fiscalização do Programa e do acordo.

§ 1º O acordo coletivo de trabalho específico deverá ser apro-
vado em assembleia dos trabalhadores abrangidos pelo Programa.

§ 2º Para a pactuação do acordo coletivo de trabalho es-
pecífico, a empresa demonstrará ao sindicato que foram esgotados os
períodos de férias, inclusive coletivas, e os bancos de horas.

§ 3º A empresa fornecerá previamente ao sindicato as in-
formações econômico-financeiras a serem apresentadas para adesão
ao PPE.

§ 4º As alterações no acordo coletivo de trabalho específico
deverão ser submetidas à Secretaria-Executiva do CPPE.

Art. 9o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de julho de 2015; 194º da Independência e 127º
da República

DILMA ROUSSEFF
Manoel Dias
Nelson Barbosa

Razões do veto

"Da forma ampla como prevista, a medida poderia resultar
em aumento significativo dos custos de unidades habitacionais do
Programa Minha Casa, Minha Vida, além de inviabilizar alguns
empreendimentos, sem levar em conta as reais necessidades da
população beneficiada pelo Programa. Além disso, no âmbito do
próprio Minha Casa, Minha Vida, é previsto mecanismo para
garantia da acessibilidade das unidades habitacionais, inclusive
com as devidas adaptações ao uso por pessoas com deficiência."

Art. 154 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997
(Código de Trânsito Brasileiro), alterado pelo art. 109 do projeto
de lei

"'Art. 154. ................................................................................

§ 1o ...........................................................................................

§ 2o O Centro de Formação de Condutores (CFC) é obri-
gado, para cada conjunto de 20 (vinte) veículos de sua frota, a
oferecer 1 (um) veículo adaptado para o aprendizado de pessoa
com deficiência.

§ 3o O veículo adaptado deverá ter, no mínimo, câmbio
automático, direção hidráulica, vidros elétricos e comandos ma-
nuais de freio e de embreagem.' (NR)"

Razão do veto

"As regras relativas a carros adaptados para fins de apren-
dizagem e habilitação devem acompanhar as necessidades reais
da população, assim como os avanços técnicos. Desta forma, é
mais adequado deixar que tal matéria seja regulada pelo Con-
selho Nacional de Trânsito - CONTRAN, nos termos do que
prevê o art. 12, inciso X, do Código de Trânsito Brasileiro."

Os Ministérios da Fazenda, da Justiça e a Advocacia-Geral
da União manifestaram-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Art. 82

"Art. 82. É assegurado à pessoa com deficiência prioridade
na tramitação processual, nos procedimentos judiciais e admi-
nistrativos em que for parte, interveniente ou terceira interessada
e no recebimento de precatórios, em qualquer instância.

§ 1o A prioridade a que se refere este artigo será obtida
mediante requerimento acompanhado de prova da deficiência à
autoridade judiciária ou administrativa competente para decidir o
feito, que determinará as providências a serem cumpridas, ano-
tando-se essa circunstância em local visível nos autos.

§ 2o A prioridade estende-se a processos e procedimentos em
todos os órgãos e entidades da administração pública direta e
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, no Poder Judiciário, no Ministério Público e na De-
fensoria Pública."

Razão do veto

"Ao estabelecer prioridade no pagamento de precatório, o
dispositivo contradiz a regra do art. 100 da Constituição, que
determina que esses deverão ser pagos exclusivamente na ordem
cronológica de apresentação."

A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

§ 4º do art. 77 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991,
alterado pelo art. 101 do projeto de lei:

"§ 4o A parte individual da pensão do dependente com de-
ficiência de que trata o inciso II do § 2o deste artigo que exerça
atividade remunerada será reduzida em 30% (trinta por cento),
devendo ser integralmente restabelecida em face da extinção da
relação de trabalho ou da atividade empreendedora."

Razões do veto

"A proposta reintroduziria medida recentemente revogada, na
conversão da Medida Provisória no 664, de 2014 - Lei no 13.135,
de 17 de junho de 2015, que realizou ajustes nas regras pre-
videnciárias. Assim, a sanção da alteração significaria um re-
trocesso em relação ao texto já em vigor. Além disso, contrariaria
o disposto no art. 12, inciso III, alínea 'c', da Lei Complementar
no 95, de 26 de fevereiro de 1998, que veda o aproveitamento do
número de dispositivo revogado."

O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior solicitou veto aos dispositivos a seguir transcritos:

Caput, incisos e § 4º do art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de
julho de 1991, alterados pelo art. 101 do projeto de lei

"Art. 93. As empresas com 50 (cinquenta) ou mais em-
pregados são obrigadas a preencher seus cargos com pessoas com
deficiência e com beneficiários reabilitados da Previdência So-
cial, na seguinte proporção:

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 236, de 6 de julho de 2015. Encaminhamento ao Supremo Tri-
bunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 5329.

No s- 237 e 238, de 6 de julho de 2015. Comunica à Câmara dos
Deputados e ao Senado Federal, respectivamente, que se ausentará do
pais no período 7 a 9 de julho de 2015, em visita a Ufá, Federação
Russa, por ocasião da VII Cúpula do BRICIS.

No s- 239 e 240, de 6 de julho de 2015. Comunica à Câmara dos De-
putados e ao Senado Federal, respectivamente, que se ausentará do pais
no período 10 a 12 de julho de 2015, em visita à República Italiana, no
dia 10, à cidade de Roma e, de 10 a 12, à cidade de Milão.

No- 241, de 6 de julho de 2015. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto da Medida Provisória nº 680, de 6 de julho de 2015.

No- 242, de 6 de julho de 2015. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
13.142, de 6 de julho de 2015.

No- 243, de 6 de julho de 2015. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
13.143, de 6 de julho de 2015.

No- 244, de 6 de julho de 2015. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
13.144, de 6 de julho de 2015.

No- 245, de 6 de julho de 2015. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
13.145, de 6 de julho de 2015.

No 246, de 6 de julho de 2015.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público e inconstitucionalidade, o Projeto de Lei no 6, de
2003 (no 7.699/ na Câmara dos Deputados), que "Institui a Lei Bra-
sileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa
com Deficiência)".

Ouvido, o Ministério da Educação manifestou-se pelo veto
ao seguinte dispositivo:

Art. 29

"Art. 29. As instituições de educação profissional e tec-
nológica, as de educação, ciência e tecnologia e as de educação
superior, públicas federais e privadas, são obrigadas a reservar,
em cada processo seletivo para ingresso nos respectivos cursos de
formação inicial e continuada ou de qualificação profissional, de
educação profissional técnica de nível médio, de educação pro-
fissional tecnológica e de graduação e pós-graduação, no mínimo,
10% (dez por cento) de suas vagas, por curso e turno, para
estudantes com deficiência.

§ 1o No caso de não preenchimento das vagas segundo os
critérios estabelecidos no caput deste artigo, as remanescentes
devem ser disponibilizadas aos demais estudantes.

§ 2o Os cursos mencionados neste artigo não poderão excluir
o acesso da pessoa com deficiência, sob quaisquer justificativas
baseadas na deficiência.

§ 3o Quando não houver exigência de processo seletivo, é as-
segurado à pessoa com deficiência atendimento preferencial na ocu-
pação de vagas nos cursos mencionados no caput deste artigo."

Razões do veto

"Apesar do mérito da proposta, ela não trouxe os contornos
necessários para sua implementação, sobretudo a consideração de
critérios de proporcionalidade relativos às características popu-
lacionais específicas de cada unidade da Federação onde será
aplicada, aos moldes do previsto pela Lei no 12.711, de 29 de
agosto de 2012. Além disso, no âmbito do Programa Univer-
sidade para Todos - PROUNI o governo federal concede bolsas
integrais e parciais a pessoas com deficiência, de acordo com a
respectiva renda familiar."

O Ministério das Cidades manifestou-se pelo veto aos se-
guintes dispositivos:

Inciso II do art. 32

"II - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas
que considerem os princípios do desenho universal;"

Presidência da República
.

kanitz
Realce
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